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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

Data Órgão Solicitante: 

30/07/2025 

Secretaria Municipal de Educação. 

Secretaria Municipal de Saúde 

Secretaria Municipal de Assistência Social 

Secretaria Municipal de Infraestrutura 

Secretaria Municipal de Administração 

 

 

 
 Esse documento foi baseado no Estudo Técnico Preliminar – ETP, conforme inciso XX, art. 

6º da Lei nº 14.133, de 2021, necessário à contratação de bens e serviços, de acordo com o 

inciso XXIII, art. 6º, da Lei nº 14.133, de 2021, e que deve conter os elementos exigidos na 

referida Lei que serão especificados no corpo deste documento. 

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a CHAMAMENTO PÚBLICO NA FORMA 
DE CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA FORNECIMENTO DE 
PRODUTOS PERECÍVEIS E NÃO PERECÍVEIS ( frutas, verduras, polpa de frutas e 
hortaliças) PARA MANUTENÇÃO DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, sob forma de entrega 
parcelada, nos termos da tabela abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas 
neste documento: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT V.UNIT  V.TOTAL  

1 

BANANA, de elevada qualidade, sem defeitos, bem 
desenvolvidas e maduras, que apresentam tamanho, cor e 
conformação uniformes. Os pedúnculos e a polpa devem estar 
intactos e uniformes. Não são permitidas manchas ou defeitos 
na casca. De acordo com a resolução 12/78 da comissão 
Nacional de normas e padrões para alimentos- CNNPA 

DZ 8000 8,24 
    

65.920,00  
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2 

GOIABA,de elevada qualidade, sem defeitos, bem desenvolvidas 
e maduras, que apresentam tamanho, cor e conformação 
uniformes. Os pedúnculos e a polpa devem estar intactos e 
uniformes. Não são permitidas manchas ou defeitos na casca. 
De acordo com a resolução 12/78 da comissão Nacional de 
normas e padrões para alimentos- CNNPA 

KG 30000 7,95 
  

238.500,00  

3 

MANGAde elevada qualidade, sem defeitos, bem desenvolvidas 
e maduras, que apresentam tamanho, cor e conformação 
uniformes. Os pedúnculos e a polpa devem estar intactos e 
uniformes. Não são permitidas manchas ou defeitos na casca. 
De acordo com a resolução 12/78 da comissão Nacional de 
normas e padrões para alimentos- CNNPA 

KG 2000 10,00 
    

20.000,00  

4 

MARACUJÁ, de elevada qualidade, sem defeitos, bem 
desenvolvidas e maduras, que apresentam tamanho, cor e 
conformação uniformes. Os pedúnculos e a polpa devem estar 
intactos e uniformes. Não são permitidas manchas ou defeitos 
na casca. De acordo com a resolução 12/78 da comissão 
Nacional de normas e padrões para alimentos- CNNPA 

KG 1000 7,24 
       

7.240,00  

5 

MELÃO, de elevada qualidade, sem defeitos, bem desenvolvidas 
e maduras, que apresentam tamanho, cor e conformação 
uniformes. Os pedúnculos e a polpa devem estar intactos e 
uniformes. Não são permitidas manchas ou defeitos na casca. 
De acordo com a resolução 12/78 da comissão Nacional de 
normas e padrões para alimentos- CNNPA 

KG 1500 5,98 
       

8.970,00  

6 

MELANCIA, de elevada qualidade, sem defeitos, bem 
desenvolvidas e maduras, que apresentam tamanho, cor e 
conformação uniformes. Os pedúnculos e a polpa devem estar 
intactos e uniformes. Não são permitidas manchas ou defeitos 
na casca. De acordo com a resolução 12/78 da comissão 
Nacional de normas e padrões para alimentos- CNNPA 

KG 5500 5,91 
    

32.505,00  

7 

TANGERINA, de elevada qualidade, sem defeitos, bem 
desenvolvidas e maduras, que apresentam tamanho, cor e 
conformação uniformes. Os pedúnculos e a polpa devem estar 
intactos e uniformes. Não são permitidas manchas ou defeitos 
na casca. De acordo com a resolução 12/78 da comissão 
Nacional de normas e padrões para alimentos- CNNPA 

KG 17000 6,88 
  

116.960,00  

8 

LARANJA de elevada qualidade, sem defeitos, bem 
desenvolvidas e maduras, que apresentam tamanho, cor e 
conformação uniformes. Os pedúnculos e a polpa devem estar 
intactos e uniformes. Não são permitidas manchas ou defeitos 
na casca. De acordo com a resolução 12/78 da comissão 
Nacional de normas e padrões para alimentos- CNNPA 

KG 17800 6,94 
  

123.532,00  
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9 

ABOBRINHA, de elevada qualidade, bem desenvolvidas, 
compactas e firmes. Não são permitidos defeitos nas 
hortaliças desta classe. É indispensável uniformidade na 
coloração, tamanho e conformação.De acordo com a 
resolução 12/87 da comissão Nacional de normas padrões 
para alimentos-CNNPA 

KG 3000 5,04 
    

15.120,00  

10 

ABOBORA, de elevada qualidade, bem desenvolvidas, 
compactas e firmes. Não são permitidos defeitos nas 
hortaliças desta classe. É indispensável uniformidade na 
coloração, tamanho e conformação.De acordo com a 
resolução 12/87 da comissão Nacional de normas padrões 
para alimentos-CNNPA. 

KG 2000 5,96 
    

11.920,00  

11 

AIPIM, de elevada qualidade, bem desenvolvidas, compactas 
e firmes. Não são permitidos defeitos nas hortaliças desta 
classe. É indispensável uniformidade na coloração, tamanho e 
conformação.De acordo com a resolução 12/87 da comissão 
Nacional de normas padrões para alimentos-CNNPA. 

KG 5000 5,02 
    

25.100,00  

12 

ALFACE, de elevada qualidade, bem desenvolvidas, 
compactas e firmes. Não são permitidos defeitos nas 
hortaliças desta classe. É indispensável uniformidade na 
coloração, tamanho e conformação.De acordo com a 
resolução 12/87 da comissão Nacional de normas padrões 
para alimentos-CNNPA 

MAÇO 700 5,24 
       

3.668,00  

13 

ALHO, de elevada qualidade, bem desenvolvidas, compactas 
e firmes. Não são permitidos defeitos nas hortaliças desta 
classe. É indispensável uniformidade na coloração, tamanho e 
conformação.De acordo com a resolução 12/87 da comissão 
Nacional de normas padrões para alimentos-CNNPA 

KG 300 33,27 
       

9.981,00  

14 

BATATA DOCE, de elevada qualidade, bem desenvolvidas, 
compactas e firmes. Não são permitidos defeitos nas 
hortaliças desta classe. É indispensável uniformidade na 
coloração, tamanho e conformação.De acordo com a 
resolução 12/87 da comissão Nacional de normas padrões 
para alimentos-CNNPA. 

KG 300 5,90 
       

1.770,00  

15 

BATATA INGLESA, de elevada qualidade, bem 
desenvolvidas, compactas e firmes. Não são permitidos 
defeitos nas hortaliças desta classe. É indispensável 
uniformidade na coloração, tamanho e conformação.De 
acordo com a resolução 12/87 da comissão Nacional de 
normas padrões para alimentos-CNNPA 

KG 3500 5,98 
    

20.930,00  

16 

BETERRABA,de elevada qualidade, bem desenvolvidas, 
compactas e firmes. Não são permitidos defeitos nas 
hortaliças desta classe. É indispensável uniformidade na 
coloração, tamanho e conformação.De acordo com a 
resolução 12/87 da comissão Nacional de normas padrões 
para alimentos-CNNPA 

KG 1900 5,92 
    

11.248,00  
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17 

CEBOLA, de elevada qualidade, bem desenvolvidas, 
compactas e firmes. Não são permitidos defeitos nas 
hortaliças desta classe. É indispensável uniformidade na 
coloração, tamanho e conformação.De acordo com a 
resolução 12/87 da comissão Nacional de normas padrões 
para alimentos-CNNPA 

KG 3000 6,87 
    

20.610,00  

18 

CENOURAde elevada qualidade, bem desenvolvidas, 
compactas e firmes. Não são permitidos defeitos nas 
hortaliças desta classe. É indispensável uniformidade na 
coloração, tamanho e conformação.De acordo com a 
resolução 12/87 da comissão Nacional de normas padrões 
para alimentos-CNNPAs 

KG 4800 5,97 
    

28.656,00  

19 

CHUCHU de elevada qualidade, bem desenvolvidas, 
compactas e firmes. Não são permitidos defeitos nas 
hortaliças desta classe. É indispensável uniformidade na 
coloração, tamanho e conformação.De acordo com a 
resolução 12/87 da comissão Nacional de normas padrões 
para alimentos-CNNPA 

KG 2500 6,03 
    

15.075,00  

20 

COENTRO,de elevada qualidade, bem desenvolvidas, 
compactas e firmes. Não são permitidos defeitos nas 
hortaliças desta classe. É indispensável uniformidade na 
coloração, tamanho e conformação.De acordo com a 
resolução 12/87 da comissão Nacional de normas padrões 
para alimentos-CNNPA 

MAÇO 2500 4,95 
    

12.375,00  

21 

COUVE, de elevada qualidade, bem desenvolvidas, compactas 
e firmes. Não são permitidos defeitos nas hortaliças desta 
classe. É indispensável uniformidade na coloração, tamanho e 
conformação.De acordo com a resolução 12/87 da comissão 
Nacional de normas padrões para alimentos-CNNPA 

MAÇO 800 4,03 
       

3.224,00  

22 

QUIIABO, de elevada qualidade, bem desenvolvidas, 
compactas e firmes. Não são permitidos defeitos nas 
hortaliças desta classe. É indispensável uniformidade na 
coloração, tamanho e conformação.De acordo com a 
resolução 12/87 da comissão Nacional de normas padrões 
para alimentos-CNNPA 

KG 250 9,13 
       

2.282,50  

23 

MAXIXE de elevada qualidade, bem desenvolvidas, 
compactas e firmes. Não são permitidos defeitos nas 
hortaliças desta classe. É indispensável uniformidade na 
coloração, tamanho e conformação.De acordo com a 
resolução 12/87 da comissão Nacional de normas padrões 
para alimentos-CNNPA 

KG 250 5,48 
       

1.370,00  
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24 

REPOLHO, de elevada qualidade, bem desenvolvidas, 
compactas e firmes. Não são permitidos defeitos nas 
hortaliças desta classe. É indispensável uniformidade na 
coloração, tamanho e conformação.De acordo com a 
resolução 12/87 da comissão Nacional de normas padrões 
para alimentos-CNNPA 

KG 300 5,95 
       

1.785,00  

25 

PEPINO, de elevada qualidade, bem desenvolvidas, 
compactas e firmes. Não são permitidos defeitos nas 
hortaliças desta classe. É indispensável uniformidade na 
coloração, tamanho e conformação.De acordo com a 
resolução 12/87 da comissão Nacional de normas padrões 
para alimentos-CNNPA 

KG 200 2,04 
          

408,00  

26 

TOMATE, de elevada qualidade, bem desenvolvidas, 
compactas e firmes. Não são permitidos defeitos nas 
hortaliças desta classe. É indispensável uniformidade na 
coloração, tamanho e conformação.De acordo com a 
resolução 12/87 da comissão Nacional de normas padrões 
para alimentos-CNNPA 

KG 1500 7,9 
    

11.850,00  

27 
Tapioca kg 

KG 450 
        
12,00  

       
5.400,00  

28 
Pães caseiro, menimo 50g cada unidade.  

UND 17000 
          
0,80  

    
13.600,00  

29 
Avoador de Tapioca  130g 

und 6000 
          
5,00  

    
30.000,00  

30 
Farinha de Mandioca 

KG 480 
          
7,00  

       
3.360,00  

31 
Polpa de frutas diversas, embalagem de 1kg 

KG 1000 
        

13,50  
    
13.500,00  

     

  
876.859,50  

 

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois apresentam padrões de 

desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de especificações usuais de 

mercado.  

 

1.3. Especificações do Objeto: 

Gêneros alimentícios perecíveis e não perecíveis (frutas, verduras, polpas de frutas), 

materiais de consumo. 

 

1.4. Da Contratação: 

O prazo de vigência da contratação será de 05 meses, podendo haver prorrogação de 

vigência, nos termos do artigo 84, da Lei 14.133/21, ou seja, a duração dos contratos regidos 
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por esta Lei será a prevista em edital, e deverá ser observada, no momento da contratação e 

a cada exercício financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão 

no plano plurianual. 

 

2. DOS LOTES: 

 

Na presente contratação haverá agrupamento dos itens em lotes de cada segmento. 

 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO: 

 

 A referida aquisição faz se necessária para o ressuprimento dos estoques de gêneros 
de alimentação, para fins de atendimento às necessidades institucionais, proporcionando uma 
alimentação adequada.  
 
No mais, a empresa vencedora se qualificará mediante procedimento de Credenciamento, na 
forma do art 78, de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  
 
Todos os demais elementos necessários ao atendimento à demanda da Administração 

estarão dispostos neste Termo de Referência, entre eles as obrigações e responsabilidades 

da contratada e demais especificidades do objeto. 

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

4.1. Da participação de consórcios: 

Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa 

complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no 

mercado têm condições de fornecer os bens de forma independente. 

 

4.2. Da Subcontratação: 

Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual. 

 

4.3. Da Sustentabilidade:  

 Faz-se necessário à utilização responsável e consciente, levando em consideração os 

impactos ambientais, sociais e econômicos que podem ser gerados. Os principais impactos 

ambientais do objeto podem estar associados tanto ao processo produtivo, como ao 

transporte e ao próprio uso dos produtos ou mesmo à devolução de embalagem pós-uso. 

  
4.4. Da indicação de marcas ou modelos: 
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Será exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação. 

 

4.5. Da vedação de utilização de marca ou modelo: 

Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação. 

 

4.6. Da Garantia da Contratação: 

Não será exigida garantia de execução da contratação para este objeto. 

 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

5.1 Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se credenciamento 

como o processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública 

convoca interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os 

requisitos necessários, se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando 

convocados. 

 

5.1.0 O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou 

seja, paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a 

realização de contratações simultâneas em condições padronizadas. 

 

5.1.1 A forma de execução dos serviços, seus quantitativos, valores, prazos etc. estão 

previstos neste Termo de Referência.  

 

5.2. Dos critérios da aceitabilidade da proposta: 

5.2.1. O licitante deverá produzir sua proposta com os seguintes campos: 

5.2.1.1. Valor unitário e valor total do item; 

5.2.1.2. Marca; 

5.2.1.3. Fabricante;  

5.2.1.4. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo nos termos do item 1 do termo 

de referência. 

5.2.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante; 

5.2.3. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação; 

5.2.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto; 
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5.2.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

5.2.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 

da empresa nos últimos doze meses;  

5.2.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 

5.2.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição; 

5.2.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação; 

5.2.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

5.2.10. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o 

devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 

Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobre preço na execução do contrato. 

 

5.3. Habilitação Jurídica: 

A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 

obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de 

existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade 

a ser contratada, a ser demonstrada por: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
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acompanhado de documentos de eleição de seus atuais administradores, e documentos de 

identificação dos sócios; 

b) A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado no subitem 

anterior, devendo vir acompanhado de todas as alterações posteriores, caso houver. 

c) Registro Comercial, no caso de empresário individual; 

d) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual; 

e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

g) Declaração De Cumprimento De Requisitos Legais; 

h) Declaração De Superveniência De Fatos Impeditivos; 

 Obs.: As Declarações citadas nos acima que não tenham sido assinadas por sócio-gerente 

ou diretor da empresa, identificado no Ato Constitutivo, deverão vir acompanhadas de 

Procuração ou Credenciamento que conceda poderes ao signatário. 

 

5.4. Habilitação Fiscal, social e trabalhista: 

Serão aferidas mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

I - A inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional da Pessoa 

Jurídica (CNPJ); 

II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal se houver relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

III - A regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede 

do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - A regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

V - A regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

 

5.5. Qualificação Econômico-Financeira: 
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A habilitação econômico-financeira visa a demonstrar a aptidão econômica do licitante para 

cumprir as obrigações decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma 

objetiva, mediante apresentação da seguinte documentação: 

I - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

 

5.6. Qualificação Técnica: 

I – Atestado de Capacidade Técnica fornecida por pessoa jurídica pública ou privada que 

ateste que a empresa tenha fornecido objeto similar ou congênere da licitação em condições 

e termos dos respectivos contratos; 

II- Alvará sanitário emitido pelo órgão competente, que comprove que a empresa fornecedora 

foi vistoriada pelo Serviço de Vigilância Sanitária Municipal (quando for o caso); 

III – Alvará de funcionamento atualizado. 

 

6. EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

6.1. Prazo de Entrega: 

6.1.1. O prazo de entrega dos produtos é de 48 (quarenta e oito) horas, contados do 

recebimento da Ordem de Fornecimento em remessa única, pelo fato do Município não dispor 

de almoxarifado adequado de armazenamento e por se tratar de objeto necessário. 

Justificando, portanto, o prazo razoável para não comprometimento das necessidades desta 

Administração Municipal; 

6.1.2. Devidamente justificado e antes de finalizado o prazo de entrega, o fornecedor do 

produto poderá solicitar prorrogação da entrega, ficando a cargo da área demandante acolher 

a solicitação, desde que não haja prejuízo no abastecimento da rede, ressalvadas situações 

de caso fortuito e força maior, conforme disposto no inciso V, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

6.2. Do local e horário de entrega: 

Os materiais deverão ser entregues nos endereços indicados previamente por cada secretaria 

e/ou órgão deste município, no horário de 08:00 às 12:00, 14:00 às 16:00.  

 

6.3. Das condições de recebimento: 

6.3.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
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pelo acompanhamento e pela fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de 

sua conformidade com as especificações constantes na nota de empenho, no termo de 

referência e na proposta; 

6.3.2. No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas 

condições de higiene e conservação, livres de odores estranhos e recipiente amassado, 

enferrujado ou com lacre rompido; 

6.3.3. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade 

do material e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 03 (três) dias úteis, 

contados a partir do recebimento provisório;   

6.3.4. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser providenciada 

a mão-de-obra necessária e de acordo do horário de funcionamento do órgão público; 

6.3.5. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo Contratante não exclui a 

responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) produto(s) 

ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-

se à Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078, de 1990; 

6.3.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais;  

6.3.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, notificando-se 

ao fornecedor para emissão de Nota Fiscal no que diz respeito à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento;  

6.3.8. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo;  

6.3.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes na nota de empenho, no 

Termo de Referência e na proposta comercial, devendo ser substituídos no prazo de até 02 

(dois) dias úteis, prorrogável mediante justificativa, a contar da notificação do Contratado, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

7. FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO: 
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7.1. A execução contratual deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.2. A execução do contratual deverá ser acompanhada e fiscalizada por 01 (um) ou mais 

fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme 

requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelos respectivos substitutos, 

conforme art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na execução do 

contrato, o fiscal do contrato dará ciência ao Contratado, por escrito, para adoção das 

providências necessárias para sanar as falhas apontadas, determinando prazo para a 

correção; 

7.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou 

dos defeitos observados, de acordo com o § 1º, art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 

competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a responsabilidade do 

Contratado por quaisquer irregularidades, inexecuções ou desconformidades havidas na 

execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza técnica ou aquelas provenientes 

de vício redibitório, como tal definido pela lei civil; 

7.7. O Contratante reserva-se ao direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da 

contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações deste termo de referência, do 

instrumento convocatório e de seus anexos, e da proposta comercial do Contratado; 

7.8. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão ser 

observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021, a fim de apurar a 

responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções; 

7.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO: 
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8.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrão o prazo de 

quinze dias úteis para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período mediante motivação. 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 dias úteis, contados da finalização 

da liquidação da despesa, mediante crédito em conta corrente em nome da empresa 

fornecedora, na instituição bancária apontada pela mesma; 

8.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar a administração municipal localizada na 

Rua Alvaro Campos de Oliveira a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo 

com a respectiva ordem de fornecimento, devendo ser emitida em nome do Município de 

Barra do Mendes e conter o número da ordem de fornecimento correspondente; 

8.3. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) 

apresentar e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 

8.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 

de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em vigor; 

8.3.2. Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, 

expedido pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

8.3.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do 

proponente, dentro de seu período de validade. 

8.3.4. Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho (CNDT – Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhista) dentro de seu período de validade. 

8.3.5. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor. 

8.4. O valor do IR e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo 

com a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso 

Extraordinário com Repercussão Geral nº 1.293.453 e na Ação Cível Originária nº 2897, ou 

informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob 

pena de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento 

fiscal, no percentual correspondente ao serviço/fornecimento. 

 

9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES: 

 

9.1. Do Contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos. 
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9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 

às suas expensas; 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas fiscais/faturas o 

efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência; 

9.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os materiais entregues, quando em desacordo com as 

especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na proposta 

comercial do Contratado;  

9.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa 

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia 

parcial sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 

art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções;  

9.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento; 

9.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratado. 

9.1.10. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares;  

9.1.11. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários por 

meio dos documentos pertinentes;  

9.1.12. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto. 

 

9.2. Da Contratada: 

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus 

anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo exclusivamente seus os 

riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 

as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 1990;  
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9.2.1.2.  Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

9.2.1.3.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou 

autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei n.º 14.133, de 2021, e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados;  

9.2.1.4.  Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao 

objeto da presente licitação; 

9.2.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os materiais nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do objeto e/ou 

dos materiais empregados;  

9.2.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;  

9.2.1.7. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante para ateste 

e pagamento;  

9.2.1.8. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues, dentro dos padrões 

adequados de qualidade, segurança e validade, conforme previsto na legislação em vigor e 

na forma exigida neste termo de referência;  

9.2.1.9. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

contratação;  

9.2.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do 

contrato; 

9.2.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;  
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9.2.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

9.2.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do Contratante;  

9.2.1.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, cuja quantidade, 

qualidade e validade deverão atender às recomendações da legislação de regência; 

9.2.1.16. No momento da entrega dos itens, os produtos fornecidos devem estar em perfeitas 

condições de higiene e conservação, livres de odores estranhos e recipiente amassado, 

enferrujado ou com lacre rompido. 

 

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo o Agente de Contratação (Pregoeiro) durante o 

certame; 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
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10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

10.1.5. Fraudar a licitação 

10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. Advertência;  

10.2.2. Multa; 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 

15%do valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa 

será de 15% a 30%do valor do contrato licitado. 
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10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 

licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 

qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 

10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 

10.1.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, 

da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, descrita no item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor 

do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 

73, de 2022.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 

de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 

ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 

no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
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superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

As despesas correntes da aquisição, objeto desta licitação ocorrerá à conta dos recursos 

consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Barra do Mendes, por programa, 

projeto, fonte de recursos e elemento de despesa para este exercício e o exercício seguinte. 

Und. 
Gesto

ra 
Projeto/Atividade Elemento de Despesa 

Fonte 
Recursos 

07701 
2092 – Gestão dos Serviços 
Técnicos e Administrativos 

33.90.30.00.00 – Material de 
Consumo 

15000000 

11702 

2119 - Gestão dos Serviços 
Técnicos e Administrativos 
2130 – Gestão de 
Atendimento Móvel de 
Urgência – SAMU 
2118 – Gestão do Programa 
Tratamento Fora do Domicílio 
– TFD 

33.90.30.00.00 – Material de 
Consumo 

15001002 
16000000 

08801 
2017 - Gestão dos Serviços 
Técnicos e Administrativos 

33.90.30.00.00 – Material de 
Consumo 

15000000 

06601 

2064 – Gestão do Fundeb 
30% 
2072 - Gestão dos Serviços 
Técnicos e Administrativos 

33.90.30.00.00 – Material de 
Consumo 

15400000 
15420000 
15001000 
15430000 
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12. RESPONSAVEIS: 

 
Os trabalhos para formalização do presente estudo, será composta pela seguinte 

equipe: 
 

Fládio Silva Martins 
Secretário Municipal de Administração 

2082 – Disponibilização de 
Transporte Escolar para 
Educação Infantil 
2083 – Disponibilização de 
Transporte Escolar para 
Educação Fundamental 
2083 – Disponibilização de 
Transporte Escolar para 
Ensino Médio 

12302 
2139 - Gestão dos Serviços 
Técnicos e Administrativos 

33.90.30.00.00 – Material de 
Consumo 

15000000 

09901 
2022 - Gestão dos Serviços 
Técnicos e Administrativos 

33.90.30.00.00 – Material de 
Consumo 

15000000 

04401 
2016 - Gestão dos Serviços 
Técnicos e Administrativos 

33.90.30.00.00 – Material de 
Consumo 

15000000 

02201 
2003 - Gestão dos Serviços 
Técnicos e Administrativos 

33.90.30.00.00 – Material de 
Consumo 

15000000 

05501 
2049 - Gestão dos Serviços 
Técnicos e Administrativos 

33.90.30.00.00 – Material de 
Consumo 

15000000 

03301 
2029 - Gestão dos Serviços 
Técnicos e Administrativos 

33.90.30.00.00 – Material de 
Consumo 

15000000 

14602 
2153 - Gestão dos Serviços 
Técnicos e Administrativos 

33.90.30.00.00 – Material de 
Consumo 

15000000 

15303 
2036 - Gestão dos Serviços 
Técnicos e Administrativos 

33.90.30.00.00 – Material de 
Consumo 

15000000 

16304 
2145 – Manutenção das 
Atividades da Secretaria 

33.90.30.00.00 – Material de 
Consumo 

15000000 
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Decreto 001/2025 

 

 

Noélia Nunes Pacheco 

Secretaria Municipal de Educação 

Decreto 003/2025 

 

 

André Ribeiro Sodré 

Secretário de Saúde 

Decreto 011/2025 

 

 

Adilma Batista Nobre 

Secretaria de Assistência Social 

Decreto 005/2025 

 

 

Liandro Antiques Manoel de Sousa 

Secretário de Cultura 

 

Vinicius Mendonça da Silva 

Secretário de Obras 

Decreto 009/2025 
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